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PREFÁCIO


			Seja em sua vertente mais ligada à Ecologia ou à Geografia, a Ecologia de Paisagens tem em suas raízes a prática e a solução de problemas, que não são possíveis sem considerar sua heterogeneidade no espaço. Esses problemas que a Ecologia de Paisagens enfoca são frequentemente “aplicados”, ou seja, envolvem solução de problemas dos quais o homem faz parte direta ou indiretamente, e que envolverão uma tomada de decisões para novas ações humanas. A primeira parte deste volume II da Ecologia da Paisagem no contexto Luso-Brasileiro trata justamente de aplicações de conceitos e métodos que estruturam a Ecologia de Paisagens, apresentados no volume I. 
A segunda parte trata do ensino de Ecologia de Paisagens, um tema raramente abordado e pouco explorado em artigos e publicações em geral. 


			Considero este volume tão importante quanto o primeiro para compreender de fato os conceitos e métodos da Ecologia de Paisagens, que não podem ser dissociados de sua prática. A aplicação de conceitos centrais como mancha/parcela, matriz e escala em situações concretas mostra como esses conceitos são de fato utilizados, e certamente fará o leitor ou leitora pensar sobre os conceitos que estruturam a Ecologia de Paisagens, portanto, retornar ao volume I, alcançando uma compreensão mais profunda de seus significados. Essa ligação entre os dois volumes espelha a ligação intrínseca entre conceitos e aplicações, particularmente entrelaçados na Ecologia de Paisagens.


			Os dois volumes representam uma visão ampla do pensamento sobre Ecologia de Paisagens em dois países lusófonos, Portugal e Brasil, e métodos utilizados. Cada país tem já uma história considerável em Ecologia de Paisagens, mas que até o momento vinham se desenvolvendo de forma quase independente uma da outra, com pouca comunicação ou intercâmbio. Esta obra representa um passo importante para comunicação e troca de experiências, que só podem ser benéficas. Sendo uma área do conhecimento com forte aspecto prático, soluções desenvolvidas no contexto particular de Portugal podem ser fonte ou inspiração para soluções particulares do Brasil, e vice-versa. 


			As duas principais vertentes da Ecologia de Paisagens estão presentes nos dois países, a vertente mais ligada à Geografia aparecendo mais frequentemente em produções portuguesas, e a vertente mais ligada à Ecologia em produções brasileiras. Entretanto, vários capítulos são de autores de ambos países, nos quais se delineiam formas de integração dessas diferentes abordagens e vertentes. Os estudos de caso e as aplicações potenciais apresentados neste volume permitem ao leitor identificar mais concretamente essas particularidades, quais estariam mais ligadas à vertente Geográfica ou Ecológica, assim como conceitos e aspectos comuns e, mais importante, iniciativas de integração desses conhecimentos entre autores de ambos os países. 


			O fato de ser a primeira obra abrangente na língua portuguesa sobre Ecologia de Paisagens (à exceção de um capítulo em inglês) já a tornaria leitura obrigatória para profissionais, estudantes e interessados em geral em Ecologia de Paisagens. A equipe de autores envolvida tanto de Portugal como do Brasil tem longa atuação e larga experiência, membros das sociedades que estruturam a Ecologia de Paisagens nestes países, um conjunto de pesquisadores e grupos de pesquisa que assumiu este trabalho importante de produzir uma obra abrangente sobre o tema em língua portuguesa. Além disso, maior difusão desse conhecimento e da Ecologia de Paisagens em países lusófonos muitas vezes é limitada pela falta de material acessível em português, seja para alunos ingressando no campo como para tomadores de decisão e interessados de um modo geral. 


			Muitas das aplicações apresentadas nos capítulos deste volume são exemplos de aplicações diretas de conceitos ou métodos apresentados do volume I, ou avaliam as vantagens de possíveis aplicações da Ecologia de Paisagens, como no ordenamento e planejamento territorial, em que ainda é subutilizada na prática, tanto no Brasil como em Portugal (4.1). Essa comparação entre aplicações de Ecologia de Paisagens em Portugal e no Brasil está presente na comparação entre o Código Florestal no Brasil e ordenamentos equivalentes em Portugal (4.2), assim como em aplicações à conservação da biodiversidade, comparando ações no Pontal do Parapanema (Brasil) e região do Montado (Portugal) (4.3), em paisagens urbanas comparando hortas urbanas em Lisboa, Leipzig e Curitiba (4.7), e em efeitos de estradas na conectividade da paisagem nos dois países (4.14). Temas contemporâneos estão presentes, como aplicações a serviços ecossistêmicos no ambiente costeiro-marinho de ilhas oceânicas dos Açores (4.4) e no ambiente terrestre da Chapada Diamantina (4.9), assim como no planejamento de redes de estruturas lineares ou corredores ecológicos em diferentes escalas espaciais na Europa (4.5). Aplicações a contextos espaciais distintos dos terrestres e aquáticos também estão presentes, como “geoscapes” (envolvendo o patrimônio espeleológico) (4.8) e paisagens sonoras (4.11). Por fim, são apresentadas aplicações mais voltadas para a gestão integrada de risco (4.12), sistemas naturais (4.13), e ferramentas para simulações de custos e impactos sobre a biodiversidade de diferentes cenários de uso da terra (4.6). 


			Os três capítulos sobre ensino de Ecologia de Paisagens fecham o livro, com dois enfoques distintos: como aguçar a percepção sobre a paisagem em crianças entre 5-10 anos (5.1) e em estudantes de ensino superior (5.2), e estratégias de organização do currículo e de ensino que levem a uma apropriação efetiva do conhecimento sobre paisagens e sustentabilidade por estudantes (5.3). Certamente serão discussões e abordagens novas para a maioria dos praticantes de Ecologia de Paisagens.


			Quando fui convidado para escrever este Prefácio contava com uma diversidade de aplicações de Ecologia de Paisagens neste volume II, servindo como indicadoras dos rumos da Ecologia de Paisagens em Portugal e no Brasil. Essa expectativa foi superada, surpreendido pela variedade de contextos e questões envolvidas nessas aplicações, muitas delas novas para mim. Acredito que os leitores terão esta mesma satisfação explorando este volume de aplicações e ensino de Ecologia de Paisagens. 


			Marcus Vinícius Vieira


			Professor associado do Dept. Ecologia e Programa de Pós-Graduação em Ecologia, Universidade Federal do Rio de Janeiro, bolsista de Produtividade CNPq e programa CNE FAPERJ. Tem como foco de pesquisa o desenvolvimento e aplicação teorias e modelos em Ecologia de Paisagens, particularmente envolvendo componentes da biodiversidade como dinâmica de populações e comunidades de organismos, com publicações em periódicos internacionais e nacionais. Membro da Associação Brasileira de Ciência Ecológica e Conservação (Abeco) e International Association for Landscape Ecology (Iale).
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PARTE IV.


			APLICAÇÕES


			4.1


			PLANEJAMENTO TERRITORIAL E ECOLOGIA DA PAISAGEM


			Rozely Ferreira dos Santos, André Botequilha-Leitão


			4.1.1 OS ENTRELAÇOS DA HISTÓRIA


			Brasil


			Desde os primórdios de sua história, o Brasil vem experimentando diferentes estratégias de planejamento como um caminho para organizar regiões, defender territórios e atingir metas econômicas. As autoridades portuguesas logo optaram por planos setoriais, como as capitanias hereditárias, os planos de fortificação da costa brasileira ou das redes de transposição das montanhas escarpadas em direção aos recursos minerais do interior do país. Agricultura, extrativismo vegetal e mineração eram os centros da atenção dos governantes, sendo que as questões ambientais, tais como conservação dos recursos ou prevenção da degradação da terra, não eram matérias de destaque. Até então, planejar recursos naturais para sua conservação se resumia a algumas normas disciplinatórias, como para o corte do pau-brasil (Paubrasilia echinata), desperdício de madeira e proteção de recursos naturais declarados como propriedades da Coroa (Regimento do Pau-Brasil, 1605, Carta Régia, 1797; Regimento de Cortes de Madeiras, 1799). No entanto, já em 1815, José Bonifácio de Andrade e Silva publicou um artigo pela Academia Real das Sciencias que destacava os problemas ambientais advindos da degradação da terra, tanto em Portugal como no Brasil, provenientes do excesso de extrativismo, ausência de cumprimento legal e ação inadequada de manejo de árvores e solo. O primeiro prenúncio de organização do território nacional brasileiro, preocupado em disciplinar o uso e ocupação da terra e as atividades predatórias, se estabeleceu em 1850 (Lei n.º 601, Lei de Terras do Brasil), quando este país já era independente de Portugal e sob a régia de D. Pedro II. Mais de 100 anos se passaram sem planejamentos ambientais de ordem institucional mais amplos. A proteção à Natureza e o controle do uso da terra dependiam de sanções como os Códigos Florestal e de Águas (1934, 1965), o Estatuto da Terra (1964) e a criação de algumas áreas protegidas. O modelo de planejamento com algum envolvimento de caráter ambiental baseava-se em políticas setoriais, como a de saneamento ou de controle da poluição industrial, mas sempre objeto de política própria, sem articulação entre os diferentes planos. 


			O grande impulso para os planejamentos ambientais no Brasil ocorreu em 1981, quando se estabeleceu a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei n.º 6.938) que considerava o ambiente como agente primordial de proteção. Em seguida promulgou-se a Constituição (1988), que impôs ao poder público e ao cidadão o dever de preservar o meio ambiente sob a premissa da sustentabilidade. A partir de então muitos instrumentos de planejamento se estabeleceram em diversos níveis hierárquicos de poder político e de dimensão territorial. Os planejamentos passaram a se apresentar como artífices que conectam componentes do meio natural e humano, visando orientar os tomadores de decisão quanto às atividades futuras de uma região. Em virtude da extensão territorial brasileira e das peculiaridades de cada região houve a necessidade de formular planos específicos e em diferentes escalas de observação. São incontáveis os planos que sucederam a Política Nacional e que passaram a expressar uma avaliação ambiental integrada em diversas escalas (nacional, regional, interestadual, estadual, municipal e local) mas podem ser destacados o Zoneamento Ecológico-Econômico (promulgado em 1990), o Plano Nacional de Recursos Hídricos (1997, reformulado e aprovado em 2006) e o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (a partir de 1988), os Planos de Recursos Hídricos e de Bacias Hidrográficas (1991, 1997, com formatação legal estadual até a presente data) o Plano Diretor Ambiental Municipal/Planejamento Urbano Sustentável/Estatuto da Cidade (a partir de 2001), o Zoneamento Territorial Ambiental (1981, sem formatação legal até a presente data), a Avaliação Ambiental Estratégica (MMA, 2002; projeto de lei em 2003 e reformulado em 2016) e a Avaliação de Impacto Ambiental (1986). Esses planos de visão integrada se associaram a diversos programas e projetos dentro das instituições governamentais ou mesmo de iniciativa privada. De forma geral esses instrumentos objetivavam organizar os territórios por meio de diretrizes e/ou alternativas que envolviam cinco dimensões: ambiental (garantia da conservação e provisão de recursos), territorial (distribuição apropriada dos elementos componentes da paisagem), social (exclusão das desigualdades e conquista da equidade), econômica (alocação eficiente e socialmente justa de recursos financeiros) e política (garantia de governança democrática).


			Foi basicamente na perspectiva da dimensão ambiental que os princípios da ecologia da paisagem se estabeleceram. Grande parte desses instrumentos preocupavam-se em avaliar a composição e configuração dos usos atuais da terra, as mudanças da paisagem ao longo do tempo, o estado de fragmentação dos remanescentes naturais e a conectividade por meio da avaliação dos corredores. É provável que a ligação entre planejamentos e ecologia da paisagem se deveu à evolução do debate científico sobre o tema nos anos 1990, fora e dentro do Brasil e, com produção intelectual crescente, nos anos 2000. Entre 2000 e 2005, 36% dentre 1050 pesquisadores brasileiros que declaravam trabalhar com planejamento ambiental (ou ordenamento territorial, ou planejamento ambiental estratégico) já faziam uso de conceitos e métricas em seus estudos, objetivando garantir a viabilidade e controlar as ameaças sobre os recursos naturais. Porém nem todo o corpo de conceitos que fazia parte da ecologia da paisagem foi adotado. Dependendo da natureza do instrumento, somente um ou alguns conceitos dessa disciplina eram destacados nos planos. De forma comum, são empregadas noções sobre fragmentação, conectividade e corredores biológicos. As conclusões eram normalmente baseadas na análise estrutural (e não funcional) da paisagem e desagregadas das outras dimensões do planejamento.


			Portugal


			Até 1970, o planejamento territorial em Portugal foi principalmente focado no desenvolvimento econômico, principalmente ao nível nacional, e no planejamento urbano a um nível mais local. Ao invés de serem planos físicos em si, eram planos de desenvolvimento socioeconómico, sem uma componente territorial (ou ambiental) (BOTEQUILHA-LEITÃO; DIAZ-VARELA, 2009). O plano diretor da cidade de Lisboa de 1958 teve, pela primeira vez, a participação de dois agrónomos e arquitetos paisagistas – Caldeira Cabral e Ribeiro Telles, que desenvolveram uma análise ambiental detalhada, bastante inovadora, incluindo as zonas rurais circundantes de Lisboa, protegendo os valores ambientais e paisagísticos (MAGALHÃES, 2001). A Arquitectura Paisagista foi introduzida em Portugal nos anos 40 pelo Prof. Francisco Caldeira Cabral no curso de Agronomia em Lisboa como uma especialidade, introduzindo os princípios ecológicos no planejamento (rural e paisagístico/territorial), tendo tido um papel instrumental na introdução da ecologia no planejamento, assim como alguns conceitos de ecologia da paisagem, tal como o de conectividade, expresso como por ele como o “continuum naturale” (CALDEIRA CABRAL, 1980). 


			A mudança de foco do planejamento de cidades para todo o território (áreas rurais e naturais) levaria tempo até se tornar a abordagem geral. Em 1959, foi produzido o “Plano de Desenvolvimento para a Região de Lisboa” (SARAIVA, 1999), que tinha um enfoque maior do que áreas urbanas per se. Em 1969 produziu-se o “Plano Regional de Ordenamento Paisagístico do Algarve”, no qual foram aplicadas várias técnicas semelhantes às aplicadas por Ian McHarg (anos 60) nos EUA, nomeadamente o estudo das aptidões do território, numa perspectiva ecológica. Somente após a revolução de Abril de 1974 a legislação em planejamento começa a estender seu alcance para além das zonas urbanas a todo o território (planejamento territorial) e a considerar explicitamente a ecologia e a proteção dos recursos naturais. Em 1975, é publicada uma lei que visa proteger os solos de alta produtividade agrícola que, mais tarde (1982), originou a reserva agrícola nacional (RAN). A rede nacional de áreas protegidas (RNAP) foi criada em 1976. A reserva ecológica nacional (REN) foi introduzida em Portugal em 1983. Em 1987, é publicada a Lei de Bases do Ambiente (LBA).


			A LBA introduziu conceitos inovadores tais como o planejamento territorial integrado cobrindo áreas urbanas e zonas não urbanas, e considerando a capacidade natural da paisagem (aptidão) como base para a organização espacial dos usos e actividades humanas. Introduziu igualmente, entre muitos outros, o conceito de “paisagem” como uma unidade geográfica, ecológica e estética e o de “continuum naturale e culturale” como um sistema natural contínuo entendido como suporte da vida que assegura um território equilibrado e estável. Este, originalmente introduzido em Portugal por Caldeira Cabral, e mais tarde desenvolvido por Ribeiro Telles, corresponde lato sensu ao conceito de “conectividade”, princípio fundador da ecologia da paisagem e no planejamento territorial baseado em princípios ecológicos (BOTEQUILHA-LEITÃO; AHERN, 2002).


			As autoridades municipais são criadas pela Lei 79/77. O Decreto-Lei (DL) n.º 208/82 introduziu os Planos Directores Municipais (PDM). Pela primeira vez um plano abrange todo o território e não apenas as áreas urbanas. No entanto esse, originalmente, tinha uma componente dominante socioeconômica em detrimento da componente biofísica, ambiental e ecológica que traduzia a dimensão territorial. O DL 69/90 forneceu um novo quadro aos PDM, que se iniciaram a produzir a partir desse ano. Esse mudou a sua natureza predominante socioeconômica, reduzindo-o a um mínimo e reforçou a sua componente de planejamento territorial ou físico (CARVALHO, 2005). Em 1990, foi também publicada a lei aplicada às avaliações de impacto ambiental (AIA) de grandes projetos (DL 186/90). Em 1995, foi publicado o primeiro plano nacional para a política ambiental (Resolução do Conselho de Ministros 38/95). Passadas duas décadas foi publicada a avaliação ambiental estratégica (DL 232/2007).


			Em 1998, foi publicada a lei de bases do ordenamento do território e do urbanismo (Lbotu) (Lei 48/98), regulamentada pelo Decreto Regulamentar (DR) 380/99. Essas duas leis definem o sistema de gestão territorial (SGT). O SGT define uma hierarquia baseada em três níveis: nacional, regional e local. A nível nacional inclui a política nacional dos planos de ordenamento do território (PNPOT), os planos nacionais sectoriais (água, energia, transporte, turismo, florestas, conservação da natureza etc.) e os planos especiais (áreas costeiras, áreas protegidas e barragens públicas), incluindo mais tarde os estuários. A nível regional, inclui os planos regionais de ordenamento do território (Prot). Finalmente, a nível local (municipal), inclui os planos intermunicipais de ordenamento do território (Piot), os PDM, os Planos de Urbanização e os Planos de Pormenor. Alguns destes planos já estão em fase de revisão (para maior detalhe ver BOTEQUILHA-LEITÃO; DIAZ-VARELA, 2009). A Lbotu estipula que os Prot e os PDM deverão ter uma estrutura ecológica (EE). A EE inclui todas as áreas com valores ecológicos. Os planos que estão a ser revistos, assim como os outros que entrarão em revisão, têm assim de incluir uma EE. Mais tarde, em 2014, a Lbotu foi revista pela Lei de Bases dos Solos, do Ordenamento do Território, e do Urbanismo (Lei 31/2014), e regulamentada pelo DL 80/2015, onde os planos, nacionais especiais e sectoriais, e regionais, são convertidos em Programas. Os PDM passaram a ser o receptáculo das orientações dos Programas, passando a ser o único instrumento operacional do SGT. Essa conversão está ainda em execução.


			4.1.2 CASOS DE ESTUDO


			Brasil


			Como já sugerimos no item anterior, a aplicação dos conceitos de ecologia da paisagem surgiu mais recentemente nos planos de ordenamento territorial desenvolvidos tanto em Portugal como no Brasil, mesmo porque o avanço dessa disciplina só ocorreu após os anos 1980. No entanto é importante destacar que importantes fundamentos de base ecológica já estavam presentes nos primeiros planejamentos de ambos os países. Porém, a
direção do conhecimento, muitas vezes intuitiva, estava voltada para o contexto do uso imediato ou da reserva do capital natural. Assim, por exemplo, a aptidão do uso das terras ou a observação do grau de amadurecimento florestal estavam presentes, mas como elementos desconectados, ou seja, conhecimento em pedaços que se propunha a orientar atividades humanas distintas, como futuros plantios ou exploração de madeira. Ao longo do tempo os planos começaram a ser vistos de forma mais integrada, com uma abordagem sistêmica, e passaram a desagregar uma paisagem em diversas unidades que tinham uma suposta homogeneidade interna em relação ao conjunto de suas composições e atributos, ou seja, passaram a elaborar os zoneamentos (SILVA; SANTOS, 2004; SILVA et al., 2007). Para cada unidade (ou zona) foram definidas diretrizes que em função das suas potencialidades, fragilidades, impactos, relações sociais e econômicas do território, puderam permitir ou limitar determinadas ações ou atividades humanas (SANTOS, 2007). No Brasil, esse movimento se iniciou legalmente na década de 1940, principalmente pela preocupação com a organização de territórios urbanos (FELDMAN, 2005) e o zoneamento ambiental tomou força em 1981, por meio da Política Nacional de Meio Ambiente. 


			Quando surgiram os conceitos e as métricas em ecologia da paisagem, os planejadores, que já estavam habituados a elaborar zoneamentos, começaram a observar que os princípios dessa disciplina representavam um bom caminho para diagnosticar e planejar paisagens, fossem elas porções territoriais, bacias hidrográficas, municípios ou corredores fluviais. No Brasil, os planejadores passaram a avaliar os principais problemas ambientais por meio do reconhecimento de processos ou funções ecológicas essenciais para cada lugar, da imposição das forças motoras que interferiam sobre a história da paisagem e pela identificação das trajetórias de mudanças ao longo do tempo e do território avaliado (BERTOLO, 2012; SANTOS, 2007). Na verdade, os desbravadores desse processo foram o geógrafo Helmut Troppmair, destacado pelo seu trabalho sobre geossistemas para o estado de São Paulo (TROPPMAIR, 1983), o arquiteto Felisberto Cavalheiro, com enfoque sobre planejamento urbano e paisagístico para diversas cidades brasileiras (CAVALHEIRO et al., 2003) e a bióloga Maria Luiza Porto, com grande destaque pelo planejamento executado para a cidade de Porto Alegre (MENEGATT et al., 1998), todos formados pela escola alemã, cuja base era o estudo da paisagem geográfica, com forte influência das vertentes de Geografia Humana e Biogeografia (PIVELLO; METGER, 2007). Enquanto os geógrafos brasileiros continuaram desenvolvendo essa tendência, outros pesquisadores, passaram a adotar como foco de planejamento territorial, a partir de 1980, os aspectos destacados pela escola americana, muito estimulados pela escola criada por Jean Paul Metzger no Brasil. Desde então, explorar a estrutura da paisagem e as suas mudanças ao longo do tempo tornou-se crucial para esse grupo, mas as experiências apresentadas reduzem-se a estudos locais, de pequenas extensões territoriais ou de menor poder político. 


			Uma grande oportunidade de abranger o zoneamento ambiental sob a luz da ecologia da paisagem e para amplas áreas do território nacional surgiu em 1990, dada por um Decreto Federal que instituiu o zoneamento ecológico-econômico (ZEE), sendo o primeiro alvo a Amazônia Legal e o braço institucional executivo, a Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE). Em um vai-e-vem de decisões determinadas por diferentes presidências, a proposta do ZEE arrastou-se até 2002, quando foi regulamentado o processo de implementação em território nacional (MMA, 2017). A proposta metodológica inicial para a Amazônia Legal foi desenvolvida e publicada em 1997 pelo grupo de geógrafos do Laboratório de Gestão Territorial da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Nela, o enfoque social predominava e o diagnóstico do meio físico e biótico era avaliado dentro da perspectiva da vulnerabilidade e potencialidade do meio (principalmente do solo), visando dispor os dados em mapas, obter sobreposição das informações e identificar unidades homogêneas. É provável que a carência de dados primários e a extensão territorial levaram os autores a indicar escalas generalizadas para obtenção e apresentação dos resultados. Obviamente, essa condução metodológica não deu espaço para que os princípios da ecologia da paisagem pudessem ser apreciados. Não é uma questão de crítica do método, mas de concepção de planejamento. No entanto as diretrizes metodológicas foram aprimoradas ao longo do tempo, até que em 2006 o Ministério do Meio Ambiente apresentou, claramente, na terceira edição das “Diretrizes Metodológicas para o Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil”, os princípios essenciais da ecologia da paisagem. Neste documento destacou-se que uma das mais importantes tarefas do diagnóstico era observar os fatores ecológicos que se apresentavam como limitantes à sustentabilidade e integridade das unidades naturais, considerando as interações e conflitos com as ações humanas no território e as respostas ambientais funcionais que influenciavam produtividade, sustentação e sobrevivência humana. Definia como imprescindível a indicação de áreas destinadas à manutenção da biodiversidade, visando a garantia dos processos ecológicos e seus serviços ecossistêmicos ao longo do tempo. Sugeria como caminho a observação do tamanho das manchas de vegetação natural, suas formas, estado de fragmentação e condição de conectividade. Também condicionava levantamentos sobre taxa de conversão de áreas naturais, número de espécies ameaçadas, extinção de espécies, erosão de solos, dentre outros fatores, e recomendava o uso de escalas compatíveis com o elemento a ser avaliado. O documento previa a proteção dos sistemas naturais, a recuperação dos ecossistemas e chamava a atenção sobre a complexa interação entre os elementos físicos, biológicos e sociais. Nessa linha, alguns estados brasileiros estão presentemente encaminhando os seus ZEE, como o estado do Paraná (ITCG, 2011/2014). Entretanto, é necessário destacar que desde o diagnóstico prévio da Amazônia Legal, em 1995, foram empreendidos muitos esforços junto aos estados que compõem a região, de forma a orientá-los e compatibilizar seus instrumentos de planejamento, principalmente os ZEE estaduais, seja em função das escalas adotadas, das premissas empregadas, de harmonizar a metodologia, de enfrentar os desafios políticos, dentre muitos outros aspectos. Assim, o macrozoneamento (MacroZEE), que abrangia o território total, só foi definido e aprovado por Decreto em 2010. O produto final desse documento retratava perfeitamente o quanto a questão ambiental sob o enfoque da conservação da biodiversidade e sustentabilidade da paisagem esteve em segundo plano. Seu objetivo central foi garantir a sustentabilidade do desenvolvimento e indicar estratégias produtivas e, apesar de afirmar que esse desenvolvimento estaria em conformidade com a diversidade ecológica e com os avanços metodológicos apontados pelo Ministério de Meio Ambiente, não houve, de fato, a inclusão dos princípios da ecologia da paisagem que garantissem um processo de sustentabilidade forte. Como já alertava Gutberlet, em 2002, a escala de observação da floresta sequer permitia caracterizar, de fato, a cobertura florestal natural em seus estágios de sucessão e de alteração humana. Foram definidas 10 unidades territoriais (zonas) que definiram as formas de apropriação do território, onde matriz produtiva era a palavra-chave (Tabela 4.1). Importantes elementos teóricos para o processo de decisão, como disponibilidade de habitat, conectividade entre fragmentos naturais, permeabilidade, resistência da matriz, ação e efeito de borda (HARDT et al., 2010) não foram cogitados ou efetivamente medidos. Tais zonas conduziam à leitura de que os interesses econômicos prevaleceram fortemente sobre os interesses da conservação biológica. Em síntese, o conceito de paisagem e sustentabilidade adotado neste ZEE não avançou de acordo com a evolução do termo dentro do espaço acadêmico ou da própria proposição ditada pelo Ministério de Meio Ambiente. 


			Tabela 1 – Unidades Territoriais definidas para o MacroZEE Amazônia Legal
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			Fonte: Decreto Federal n.º 7.378/2010


			Por outro lado, o Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima-Projeto Orla (MMA, 2006), que integrou cerca de 390 mil km², publicado em 2006 e conduzido pelo Ministério do Meio Ambiente, fortaleceu o conceito de paisagem e revelou seus atributos dentro de um contexto bem mais contundente do que o ZEE aqui documentado. É importante destacar que esse projeto não desconsiderou as diretrizes do ZEE Costeiro ou do Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro, mas evoluiu a proposta de ordenamento territorial fortemente baseada nos principais princípios da ecologia da paisagem, da fragmentação e o papel da matriz à descrição de corredores e fluxos. A construção de cenários buscou uma estratégia que facilitava a participação pública e conduzia a melhoria da condição ambiental, a proposição de unidades protegidas públicas e privadas, a dinamização das potencialidades locais, usos sustentáveis, a revisão de padrões urbanísticos e das atividades humanas e a resolução ou minimização de conflitos. 


			Os conceitos da ecologia da paisagem são mais comumente adotados em planos e projetos brasileiros de pequeno porte, de origem pública ou privada. Assim, por exemplo, foi elaborado um projeto, em 1998, sob a coordenação do Dr. Paulo Nogueira-Neto, que envolvia a Fundação Florestal e o Programa de Políticas Públicas da Fundação de Amparo à Pesquisa do estado de São Paulo, objetivando o levantamento e a definição de parâmetros para administração e manejo de áreas especialmente protegidas no estado de São Paulo. Como parte desse projeto, a empresa Ambiental Consulting identificou, em 2001, por meio de aspectos estruturais da paisagem (tamanho de mancha, relação entre perímetro e área, efeito de borda, riqueza e distribuição de espécies, singularidade ecológica, corredor ecológico, dentre outros) cerca de cem fragmentos de remanescentes de ecossistemas naturais para criação de novas Unidades de Conservação (SHIDA et al., 2001). Outro possível exemplo refere-se à aplicação desses princípios aos Planos de Manejo de áreas protegidas e Estudos de Impacto Ambiental. Entre 2006 e 2009 foram elaborados os planos das Unidades de Conservação componentes do mosaico da Juréia-Itatins (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2009), no estado de São Paulo. A estratégia metodológica estava voltada para a manutenção dos ecossistemas florestais, contenção dos impactos e valorização social. Para tanto, a composição e a configuração dessa paisagem foram avaliadas ao longo de trinta anos, considerando que a efetividade da conservação estava ligada à garantia da conectividade com outros espaços conservados por meio de corredores e manchas florestais protegidas, detenção da fragmentação, isolamento e do efeito de borda nos fragmentos em estágio avançado de recuperação florestal. O plano também valorizou a paisagem pelo aspecto da circuitrização e circulação pela matriz e definiu escalas de análise que se enquadravam de acordo com o grau de interferência humana (maior resolução para áreas mais degradadas). Também objetivou obter uma análise que superasse o aspecto estrutural, avançando para uma avaliação funcional da paisagem, relacionando as funções ecológicas com os valores sociais. Também merece destaque, presentemente, os diversos projetos de Corredores Ecológicos que estão sendo delineados em todo o território brasileiro, visando à restauração da conectividade, um resultado direto da inserção dos conceitos na prática técnica e política nacional. 


			Esses exemplos são poucos, frente à quantidade infindável de planos e projetos que influem no ordenamento territorial do Brasil, mas suficientes para evidenciar que o conhecimento e a competência profissional existem e a vontade pública se expressa em muitos documentos, mas na realidade nenhum desses importantes modelos foram completamente implementados. Desta forma, não sabemos sobre a efetividade desses instrumentos, independentemente do quanto os princípios da ecologia da paisagem foram aplicados.


			Portugal


			A Reserva Ecológica Nacional (REN) foi a primeira estrutura ecológica a ser implementada ao nível nacional em Portugal (1983, revisada em 1990, e posteriormente), e 


			[…] constitui uma estrutura biofísica básica e diversificada que, por meio do condicionamento à utilização de áreas com características ecológicas específicas, garante a protecção de ecossistemas e a permanência e intensificação dos processos biológicos indispensáveis ao enquadramento equilibrado das actividades humanas. 


			O Art.º 2º define o seu âmbito: “A REN abrange zonas costeiras e ribeirinhas, águas interiores, áreas de infiltração máxima e zonas declivosas […]”. Desde a primeira geração dos PDM (anos 90), a REN passou a integrar todos muitos instrumentos de planejamento territorial, com destaque para os PDM. Em 2001 refere-se a necessidade de “[…] ser criada uma Estrutura Ecológica Nacional, que reunisse os objectivos da Reserva Ecológica Nacional, da Reserva Agrícola Nacional, do Domínio Público Hídrico e da Rede Natura 2000 numa só figura legislativa, com a força de lei […]” (MAGALHÃES, 2001, p. 418).


			Segundo Magalhães et al. (2013, p. 4), o conceito de Estrutura Ecológica (EE) define-se como 


			[...] um conceito espacial, entendido como uma estrutura planeada, concebida e gerida para diversos fins, assente em componentes ecológicas que fornecem as condições físicas e biológicas necessárias à manutenção ou conservação das funções ecológicas favorecendo a diversidade biológica da paisagem e promovendo o uso sustentável dos recursos naturais. 


			Cangueiro (2005) enumera 11 objetivos gerais que servem de indicadores de áreas a incluir na EE, dos quais destacamos alguns: 


			[...] (a) proteger e conservar a integridade biofísica (qualidade e quantidade) de ecossistemas fundamentais; […] (g) reconhecer e avaliar gradientes e polaridades ecológicas e naturais no território, de forma a estabelecer conexões valorizadoras dos sistemas ecológicos e naturais e do território em geral.


			A Estrutura Ecológica Nacional


			Destaca-se aqui o trabalho pioneiro da equipa coordenada por M. M. Raposo Magalhães (Universidade de Lisboa). Esta equipa desenvolveu nas duas últimas décadas um conjunto de propostas de Estruturas Ecológicas Municipais ou EEM. Mais recentemente, como resultado de um projecto de investigação nacional, surge uma proposta de Estrutura Ecológica Nacional para Portugal Continental (MAGALHÃES et al., 2013) (Figura 1). Além da proposta de EEN essa equipa desenvolveu um conjunto de trabalhos de aptidão ecológica para todo o país e para um conjunto de usos e actividades humanas em espaço rural – agrícolas e florestais, assim como um diagnóstico dos usos actuais (com base na Carta de Ocupação do Solo – COS, de 2007, escala 1:25.000) confrontada com as cartas de aptidão produzidas. 


			Não obstante esse avanço significativo no uso da ecologia no planejamento territorial, pioneiro ao nível nacional, ainda não se pode identificar a aplicação explícita dos princípios da ecologia da paisagem, embora esteja patente uma abordagem sistémica de base, com preocupações ao nível de promover a continuidade dos processos ecológicos, com ênfase na componente estrutural.


			Figura 1 – Proposta de uma Estrutura Ecológica Nacional para Portugal Continental 
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			Fonte: Magalhães et al. (2013)


			Plano Regional de Ordenamento do Território para o Algarve


			Como caso de estudo para a integração de alguns princípios da ecologia da paisagem no planejamento territorial ao nível regional, embora continue a ser de uma forma implícita, apresenta-se brevemente o Plano Regional de Ordenamento do Território para o Algarve ou Protal (CCDR ALGARVE, 2007). O Protal foi a primeiro plano regional desenvolvido em Portugal. Nesse sentido também foi o primeiro a ser revisto.


			 O presente plano tem uma orientação estratégica clara ao invés de territorial seguindo as orientações fornecidas pelo Lbotu. Este define um modelo territorial formado por cinco sistemas, expressados por um conceito espacial específico: 1) o sistema urbano, 2) o sistema de turismo, 3) o sistema costeiro, 4) o sistema ambiental e 5) o sistema de transporte. O sistema ambiental, constituído pela rede ecológica regional, integra implicitamente princípios da ecologia da paisagem. Esta é denominado “Estrutura Regional de Protecção e Valorização Ambiental” (ERPVA), e é formada por um conjunto de áreas nucleares, e por corredores que estabelecem a conectividade entre as áreas nucleares, e os ecossistemas costeiros (Figura 2).


			Figura 2 – Estrutura Regional de Protecção e Valorização Ambiental (ERPVA) para a região do Algarve (sul de Portugal). Verde-escuro: núcleos principais de áreas com valor para a conservação; verde-claro: corredores ecológicos que interligam estas áreas nucleares entre si, e as zonas costeiras
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			Fonte: CCDR Algarve (2007)


			As áreas nucleares são constituídas pelas áreas protegidas classificadas na RNAP, como os Parques Naturais do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina (PNSACV) e o da Ria Formosa (PNRF), e a reserva natural dos Sapais e de Castro Marim e Vila real de Santo António (RNSCMVRSA). Integra igualmente os sítios classificados na rede Natura 2000 (a rede Europeia de áreas protegidas), como Monchique, ria do Alvor, PNSACV, PNRF, Sítio de Arade-Odelouca, Serra do Caldeirão, Barrocal, RNSCMVRSA, rio Guadiana, ente outros. Os corredores regionais são constituídos, na grande maioria, pelas principais linhas de água do Algarve, assim como por corredores costeiros.


			Na constituição da ERPVA estão implícitos os princípios de base da ecologia da paisagem, que proporcionam ligações (conectividade) entre as principais áreas nucleares onde se concentram os principais sistemas ecológicos regionais. Como precursor dos planos regionais em Portugal, os princípios de base do Protal no âmbito ambiental, têm servido de inspiração para os Prot em Portugal.


			Na elaboração da ERPVA adoptaram “[…] uma abordagem quantitativa e sistemática ao planeamento territorial para conservação, com recurso a ferramentas de apoio à decisão que têm vindo a ser desenvolvidas desde a década de oitenta” (PRESSEY, 1999 apud CCDR ALGARVE, 2004, p. 4). Esta abordagem foi desenvolvida seguindo essencialmente o esquema conceptual proposto por Margules e Pressey (2000 apud CCDR ALGARVE, 2004), que incluiu a definição de indicadores de biodiversidade, nomeadamente os mais utilizados – plantas vasculares, os vertebrados, ou agrupamentos vegetais. Estes, por sua vez, foram cartografados, por meio da identificação de unidades territoriais (bacias hidrográficas, grelhas regulares etc.). Para cada uma destas UT foram estimados os vários indicadores, como por exemplo a presença/ausência, número, área etc. (CCDR ALGARVE 2004). Depois da definição de objetivos de conservação e avaliado o sistema de reservas que existiam nesse período foram seleccionadas as áreas para a conservação por algoritmos de optmização SITES 1.0 (ANDELMAN et al., 1999 apud CCDR ALGARVE 2004). Dado que não havia dados disponíveis à escala de trabalho, foram cartografadas unidades ecológicas baseadas em agrupamentos vegetais, usos do solo e critérios biofísicos a escalas da 1:25.000 e menores (CCDR ALGARVE, 2004). Foram definidos um conjunto de corredores ecológicos de modo a conectar as áreas selecionadas mais importantes entre eles e com os sistemas litorais.


			Planejamento ambiental e territorial com integração explícita da Ecologia da Paisagem


			No entanto, e mais uma vez, não se poderá afirmar que os planos acima descritos sejam um exemplo de aplicação da ecologia da paisagem de uma forma explícita. Incorporaram princípios de base ecológica, mas sem abordar explicitamente a sua componente corológica ou espacial. 
A abordagem corológica, juntamente com a abordagem topológica, distingue a ecologia da paisagem da sua ciência mãe, formando um ramo, com o seu próprio corpo teórico, de onde se destaca a abordagem espacialmente explícita das relações entre a estrutura e as funções (Capítulo 2.2), assim como as suas ferramentas de modelação, como as métricas da paisagem na avaliação dos padrões da paisagem (Capítulo 3.1). Neste âmbito podem referir-se dois trabalhos pioneiros que surgiram quase paralelamente, pelo menos que seja do nosso conhecimento, que se descrevem a seguir.


			Projecto de investigação “Sistema de Apoio à Decisão para o Planeamento e Gestão da Biodiversidade em Áreas Protegidas” (Probio): o Probio apoiou, na componente do planejamento ecológico da paisagem, e numa fase intermédia, o Plano de Ordenamento do Parque Natural de Sintra-Cascais (PNSC), e que durou de 1999 a 2003 (BOTEQUILHA-LEITÃO, 1998, 2001; BOTEQUILHA-LEITÃO; MUGE, 1999; BOTEQUILHA-LEITÃO et al., 2001, 2002; FERREIRA et al., 2001, 2002). A abordagem preconizada já tinha antecedentes ao nível da proposta do projecto CONNECT, mas que não conseguiu ir avante (BOTEQUILHA-LEITÃO; MUGE; PINA, 1998). O Probio foi desenvolvido por uma equipa do CVRM – Centro de Geo-Sistemas (Instituto Superior Técnico, Universidade de Lisboa), e do Departamento de Arquitectura Paisagista e Planeamento Regional da Universidade de Massachusetts (Prof. Jack F. Ahern).


			O PNSC foi seleccionado como área de estudo porque, por um lado, encerra elevados valores naturais (sítio da rede Europeia – Natura 2000) e culturais (Paisagem Cultural – Património Mundial, Unesco) e, por outro, encontra-se na Área Metropolitana de Lisboa, e parcialmente num dos concelhos com maior dinâmica ao nível da ocupação urbana em Portugal (Sintra), causando tremendas pressões sobre estes valores (Figura 3). 


			O objectivo geral era contribuir para um melhor planeamento da biodiversidade nas Áreas Protegidas em Portugal (BOTEQUILHA-LEITÃO et al., 2001, 2002; FERREIRA et al., 2001, 2002). A metodologia de planejamento adoptada do “Ordenamento Sustentável do Território” proposta por 
Botequilha-Leitão (2001) é baseada em conceitos e técnicas da ecologia da paisagem, promovendo-se a simbiose entre ciências da natureza, sociais e humanidades. Os conceitos de planejamento estratégico como os cenários alternativos foram aplicados de modo a promover a participação pública no processo de planejamento e gerar visões partilhadas sobre as possíveis alternativas para o desenvolvimento da região onde se insere a área de estudo. Como objectivo específico, pretendeu-se, por meio do conhecimento das relações entre a biodiversidade e os tipos de habitat presentes no Parque Natural de Sintra-Cascais (PNSC), criar uma metodologia para avaliar os impactes sobre a biodiversidade resultantes de potenciais alterações no uso do solo, a qual possibilite fornecer indicações úteis para o planejamento, gestão e monitorização.


			Figura 3 – Área de estudo (Parque Natural de Sintra-Cascais) com delimitação das unidades de paisagem (UP)
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			Fonte: o autor


			Foram aplicadas várias técnicas de modelação na simulação de impactos na biodiversidade. As métricas da paisagem permitiram a modelação das relações entre a estrutura e as várias funções ecológicas do território, particularmente as que são responsáveis pelas condições de suporte dos habitats das espécies seleccionadas. A abordagem foi complementada por modelos baseados na riqueza específica (RE), tanto potencial como inventariada (1991 a 1994 por equipas de biólogos da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa e do PNSC (BOTEQUILHA-LEITÃO et al., 2002). Assim procurou-se determinar as relações entre a biodiversidade e os habitats naturais ou humanizados onde ela ocorre. O conhecimento destas relações permitiu avaliar os impactes provocados pelo crescimento urbano simulado para cada um dos cenários construídos. Permitiu também encontrar indicadores úteis para monitorização e gestão da biodiversidade no PNSC. Na determinação destas relações, utilizaram-se os dados disponíveis sobre a distribuição de 60 espécies de fauna no PNSC: anfíbios, répteis, aves e mamíferos. Estes dados encontravam-se sob a forma de presenças/ausências em quadrículas UTM de 1 km2, o que levou a que a análise subsequente se reportasse a estas unidades territoriais. Como base de trabalho elaborou-se uma carta de habitats. Esta foi construída a partir da carta de uso do solo elaborada pelo PNSC (1991-1993), à qual foram adicionadas as redes hidrográfica e rodoviária. Posteriormente foi calculada, por quadrícula, a densidade de cada classe de habitat. Para determinar as relações entre a distribuição das espécies e a distribuição dos habitats recorreu-se à Análise Factorial de Correspondências (AFC) e Análise de “Clusters” (FERREIRA et al., 2002). Várias métricas foram testadas, por meio de matrizes e de análise de “Clusters”. No entanto os resultados só demonstraram ter significância estatística para a densidade urbana (DU – Densidade de fragmentos, equivalente à métrica PD do tipo de uso “urbano” do solo), e com um índice de diversidade (SHDI). 


			Os resultados obtidos evidenciaram várias tendências (Figura 4). 
A mais relevante foi uma tendência geral de decréscimo de espécies (riqueza específica – RE, baseada em presenças-ausências registadas para cada quadrícula UTM) com o aumento da densidade urbana. Verificou-se que: (1) nas quadrículas que registram uma DU superior a 20%, a RE apresentou valores muito baixos ou quase nulos; (2) para situações muito isoladas, como certas zonas litorais, e o núcleo da Serra de Sintra, os valores de RE eram relativamente mais altos; (3) curiosamente, os valores de RE máximos ocorreram em situações onde existia alguma ocupação urbana, vide um tecido urbano rural disperso, que corresponde a uma DU baixa, situada entre as duas situações anteriormente referidas. Tal parece sugerir que a presença humana no PNSC em níveis muito baixos (DU entre um valor próximo de 0 e 20%) favorece a biodiversidade total. Esses resultados poderão eventualmente ser explicados à luz da hipótese de coevolução tal como descrita por Naveh (1995, 1998), e integrando-se no termo por ele proposto para a caracterização da diversidade biológica em paisagens culturais – ecodiversidade, assim como pela hipótese de perturbação intermédia (T. Domingos, pers.com.). Se forem consideradas apenas as espécies raras a tendência verificada não é idêntica à verificada para o total global pois os valores mais altos de biodiversidade de espécies raras ocorrem nas situações mais isoladas, onde a DU é nula ou quase nula (FERREIRA et al., 2002).


			Figura 4 – Riqueza Específica versus Densidade Urbana
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			Fonte: o autor


			Mais tarde o PNSC forneceu à equipa do Probio uma carta de uso do solo actualizada para 2001. Infelizmente a sua legenda não era completamente compatível com a legenda da carta de uso do solo de 1991-1993 que serviu de base aos estudos descritos. Foi exactamente na classe de áreas urbanas que se encontram as maiores diferenças, o que dificultou uma comparação directa dos valores entre os dois períodos. No entanto foi efectuada a compatibilização possível. As áreas urbanas foram contabilizadas por defeito, pois uma área classificada como área urbana no espaço rural não encontra paralelo na carta homóloga de 1993. No entanto é de referenciar que, mesmo assim, o PNSC sofreu, no período considerado (de 1991/93 a 2001) um acréscimo de cerca de 163% da sua área urbana, tendo passado de sensivelmente de 8% em 1993 (sem contabilizar as áreas urbanas em áreas agrícolas) para 21% em 2001 (FERREIRA et al., 2002), sofrendo um acréscimo líquido de 13%. Após uma breve análise desta carta pôde-se adiantar que este acréscimo provocou, potencialmente, e em relação ao número de ocorrências de espécies por cada quadrícula, uma perda de cerca de 20% da riqueza de espécies, e 14% das espécies raras. Se uma(s) determinada(s) espécie(s) for(em) afectada(s) em todas as quadrículas onde se registou a(s) sua(s) presença(s), então sim se poderá afirmar, e obviamente com base simultaneamente nos inventários de base utilizados, e na relação estatística apurada no decorrer dos estudos efectuados (a explicação dos três eixos factoriais é somente de cerca de 50% e com base no limiar de 20% apurado), que a espécie potencialmente desapareceu do PNSC. Na realidade dever-se-á interpretar este resultado com muita reserva. No entanto não deixa, na opinião da equipa do Probio, de constituir “um aviso à navegação” no que diz respeito ao processo de urbanização acelerado que decorria na área do PNSC, com as consequências que se lhe conhecem.


			Abordagem ecológica da paisagem integrada (ILA): a outra contribuição identificada foi a de Fernandes (2000a, 2000b) no âmbito de um estudo de impacte ambiental (EIA). Neste foi proposta uma abordagem integrada da paisagem (ILA) (Figura 5) na avaliação do impacto de uma autoestrada proposta (a actual A2, entre Lisboa e o Algarve) sobre um habitat altamente sensível do lince ibérico (Lynx pardinus L.) (Capítulo 2.2). 


			O ILA foi implementado juntamente com uma abordagem ecológica mais clássica: a consideração do índice de adequação do habitat (HSI) do coelho-europeu (Oryctolagus cuniculus), que constitui a principal e quase única fonte de alimento para o L. pardinus. A ILA permitiu fazer uma avaliação dos custos comparativos globais das estruturas de utilização de várias partes do território e as estratégias de conservação alternativas. Esta abordagem baseia-se em consideração que cada local é determinado, num dado momento, por dois conjuntos de fatores: (i) as características biofísicas do local e sua estabilidade relativa e (ii) o padrão presente e futuro das perturbações nesse local) (FERNANDES, 2000a).


			Figura 5 – Esquema metodológico do ILA
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			Fonte: Fernandes (2000a, p. 667)


			Segundo o autor, o ILA impede a ocorrência de erros comuns no processo de decisão, permitindo um aumento do conhecimento dos constrangimentos ecológicos do projeto. Por conseguinte, constitui uma ferramenta muito poderosa para a avaliação ecológica e o processo de decisão em situações de baixa disponibilidade de dados ecológicos. Este destaca a contradição principal entre a abordagem clássica em conservação biológica e a abordagem proposta. A primeira concentra a sua atenção principalmente sobre o habitat e sobre os resultados de seu isolamento ou fragmentação. 
O vasto âmbito regional do ILA permitiu que o grau de isolamento do habitat ou de fragmentação resultante possa ser estimado para diferentes cenários, juntamente com a avaliação da viabilidade da espécie, considerando a sua área de distribuição actual e potencial (Figura 4.6).


			O ILA permitiu desenvolver uma análise de habitat consistente baseada em dados ecológicos escassos sobre uma população de espécies alvo (por exemplo, o L. pardinus), e contribuir para a redução de erros comuns e para a diminuição da incerteza dentro do processo de tomada de decisão no âmbito do EIA (FERNANDES, 2000b).


			Figura 6 – Distribuição potencial do Lince Ibérico segundo o método ILA
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			Fonte: Fernandes (2000b, p. 674)


			4.1.3 DISCUSSÃO


			Neste capítulo procuramos evidenciar com alguns exemplos que os ordenamentos territoriais ou planejamentos ambientais em Portugal e no Brasil fazem uso, direta ou indiretamente, do arcabouço conceitual da ecologia da paisagem. Os planejadores adotam essa linha de trabalho muito movidos pela possibilidade de melhor retratar as interações entre os sistemas ecológicos e os processos sociais que compõem uma paisagem, seja em nível nacional, regional ou local. Territórios vêm sendo planejados por meio da observação das variabilidades espaciais, expressas em mapas ou croquis, das mudanças territoriais ao longo do tempo e dos elos entre elementos componentes da paisagem e suas funções, processos e fluxos. Sem dúvida, evoluímos nestas três últimas décadas no sentido de explicar a heterogeneidade e a dinâmica de mudanças em nossas regiões, nas mais diversas escalas. Esses são sinais encorajadores para planejadores e gestores ambientais que trabalham sob a perspectiva de sustentabilidade da paisagem. 


			Aparentemente, os preceitos da ecologia da paisagem têm maior repercussão nos planos do Brasil do que em Portugal, mas esse distanciamento extingue-se quando observamos que as inferências teóricas não foram traduzidas em ações planejadas ou, pior ainda, que as ações não foram implementadas. Portanto, estamos ainda muito distantes de internalizar a somatória de conceitos nos nossos planos ou projetos ambientais e transformá-los em prática política e gerenciamento. No entanto, desde o fim dos anos 50, em Portugal, os princípios da ecologia geral têm sido aplicados em planejamento ambiental e territorial (ver secção anterior), tal como a consideração pela aptidão ecológica para os vários usos e actividades humanas, assim como um princípio fundador da ecologia da paisagem – a conectividade dos sistemas ecológicos e culturais (denominado, na altura, de “continuum naturale e culturale”), Mais tarde surgiram explicitamente as abordagens sistémicas e holísticas, embora de certa forma estivessem implícitas anteriormente (ver MAGALHÃES 2001, mas também BOTEQUILHA-LEITÃO, 1995, entre outros). Mas estas aplicações só nas duas últimas décadas avançaram com outros princípios da ecologia da paisagem mais explicitamente, nomeadamente ao nível da modelação com métricas da paisagem, em planejamento ambiental e territorial (BOTEQUILHA-LEITÃO, 1998, 2001, 2002, 2005; BOTEQUILHA-LEITÃO; MUGE; PINA, 1998; FERNANDES, 2000a, 2000b; BOTEQUILHA-LEITÃO; MUGE, 2001; BOTEQUILHA-LEITÃO; AHERN, 2002; BOTEQUILHA-LEITÃO et al., 2001, 2006; BOTEQUILHA-LEITÃO; DIAZ-VARELA, 2009; AGUILERA; BOTEQUILHA-LEITÃO, 2012; AGUILERA, BOTEQUILHA-LEITÃO, DIAZ-VARELA, 2014; RIBEIRO et al., 2017; BOTEQUILHA-LEITÃO; DIAZ-VARELA, 2017; BOTEQUILHA-LEITÃO et al., 2018, assim como muitos outros). Entretanto também surgiram estudos de caracterização da paisagem, de avaliação dos usos do solo, de conservação da biodiversidade, complexidade visual e padrões de preferências da população, entre muitos outros temas, baseados em métricas da paisagem mas sem estarem incluídos explicitamente em planos ambientais ou territoriais (por exemplo, CASIMIRO, 2001; MOREIRA et al., 2001; CARRÃO; CAETANO, 2002; FREIRE; CAETANO, 2005; CARVALHO RIBEIRO; LOVETT, 2009; LOMBA et al., 2011; SUROVÁ et al., 2014; RIBEIRO et al., 2016, entre muitos outros). Veja-se também um resumo da investigação em Portugal no campo da caracterização e avaliação da paisagem por Pinto-Correia et al. (2004). Nos capítulos seguintes, veremos mais exemplos em planejamento rural, planejamento florestal, conservação da biodiversidade etc.


			Ambos avançamos na aplicação do conhecimento sobre fragmentação e conectividade como diagnóstico, mas, de uma forma geral, e principalmente no Brasil, não se geram cenários futuros robustos a partir deles, de modo a conduzir para uma efetiva tomada de decisão. Em Portugal, vários tipos de planos incorporam princípios ecológicos, onde a conectividades dos sistemas ecológicos são integrados. Vejam-se, a título de exemplo, os casos de estudo referidos na secção deste capítulo “Estrutura Ecológica no âmbito dos Planos Regionais de Ordenamento do Território (Prot), como o caso específico apresentado do Prot Algarve, onde foram incorporados modelos de habitat de modo a desenhar a ERPVA, ou ao nível municipal, ao nível dos PDM com a integração explícita das Estruturas Ecológicas. No entanto são raros os exemplos ainda que consideram simples estimativas temporais de recuperação ou extinção do conjunto de sistemas naturais e biodiversidade numa paisagem. Não lembramos em nossos planos que a fragmentação atua em diferentes tempos na paisagem, resultando em sistemas adaptativos complexos, de difícil interpretação, e generalizamos os territórios em zonas altamente artificiais. Os planos ainda reflectem uma visão demasiadamente fixada nos usos da terra e seus impactos, assim como baixa capacidade de formação de síntese, de visão holística. Devemos considerar que avaliar os usos e o solo não significa avaliar a paisagem ou que avaliar a área de um fragmento florestal não leva à interpretação correta sobre oferta de habitat ou de biodiversidade. Precisamos atentar que planos idealizados sobre a concepção de “se... então” ou “causa, então, efeito” sem uma perspectiva integrada, e sem considerá-los não como planos per se mas explorações de caminhos possíveis, pode levar à indicação de mudanças específicas, isoladas, pontuais e desconectadas da rede de interações entre os elementos da paisagem, sendo o resultado uma enorme simplificação, muitas vezes perigosa como caminho para deliberação pública. 


			Ambos os países ainda precisam superar a secular condição pragmática de que basta superpor espacialmente um conjunto de dados biofísicos e sociais individualizados para obter unidades de paisagem (ou zonas) eficazes, perfeitamente delineadas e fortemente funcionais. Acrescidamente, temos outra questão para considerar: não temos ainda um banco de dados eficiente, que cubra a totalidade das nossas paisagens, que sustente bons diagnósticos, modelos, simulações ou cenários baseados nos princípios da ecologia da paisagem. Em Portugal este facto é mais evidente ao nível da informação sobre a componente da fauna, dado que existem uma quantidade razoável de dados ao nível da vegetação. Não obstante ainda está longe de cobrir a totalidade do território português, principalmente à escala municipal (1:25.000 ou mais detalhada), nível onde são concretizadas espacialmente as decisões – nos PMOT. Em 2004, produziu-se uma cartografia de unidades de paisagem para todo o território continental português (1:200.000) (CANCELA DE ABREU; PINTO CORREIA; OLIVEIRA, 2004). Posteriormente, o Estado publicou orientações para o seu desenvolvimento ao nível municipal (CANCELA DE ABREU, 2011) e, em 2015, aprovou a Política Nacional de Arquitetura e Paisagem. Não obstante, estas unidades de paisagem, embora incorporem implicitamente os princípios da ecologia da paisagem, não contêm informação sobre a componente faunística ao detalhe que seria necessário para estudar e modelar, de uma forma espacialmente explícita, questões nucleares da ecologia da paisagem, como por exemplo a fragmentação de habitats. No caso do Brasil, a sua extensão territorial e a diversidade de sistemas naturais e culturais dificultam muito a tarefa de obter, atualizar e transpor dados entre localidades. Assim, a falta de confiança no banco de dados acaba sendo substituída pela crença nos produtos advindos das ferramentas computacionais. Como já alertavam Bissonet e Borsch (2003), temos de evitar gerar predições simples, em escalas amplas e desconectadas, cientificamente imaturas, até mesmo ingênuas, repletas de incertezas e riscos, ou seja, caímos na armadilha da superficialidade. 


			Sim, avançámos, mas ainda temos um longo caminho para sedimentar uma forte linguagem conceitual, que concretamente integre as dimensões natural e humana da paisagem, que considere seus conflitos e jogos de forças, que permita ampla participação pública e que esteja ligada a procedimentos operacionais, decisões engendradas e estratégias de articulação institucional e legal. Não é uma empreitada simples, mas é um bom caminho para os planejadores que adotam conservação biológica e sustentabilidade forte da paisagem como o argumento básico da sobrevivência e sustentação da vida. Sem essa clareza, podemos gerar planos – como alguns exemplos aqui citados – alguns de concepção estritamente antropizada da paisagem, onde a preocupação em atender aos sistemas de produção e financeiro, sem coesão entre natureza e sociedade, acaba privilegiando grupos de influência econômica e política, criando forte processo de especulação e aumentando desigualdades sociais. Não podemos usar caminhos que distanciem o homem da natureza ou que conduzam à crença de que bens materiais vinculados às tecnologias é a direção para o bem-estar e a qualidade de vida humana. Monteiro et al. (2014), por exemplo, expuseram as fragilidades de fazer correlações entre crescimento econômico, pobreza e performance ambiental, enquanto Roquetti, Moretti, Sinisgalli (2016) discutiram a visão ambígua que os estudos de impacto ambiental no Brasil têm sobre o conceito de desenvolvimento sustentável, bem como suas deficiências em sua base teórica. Em Portugal existem muitos esforços feitos neste sentido, mas ainda são muito apoiados na ciência mãe da ecologia, e não propriamente na ecologia da paisagem. 


			4.1.4 CONCLUSÃO


			Em Portugal, a ecologia da paisagem é uma ecologia orientada para o homem, abordando os sistemas ecológicos de uma perspectiva integrada onde as actividades humanas e os sistemas naturais são considerados num único sistema, entendido, planeado e gerido de uma forma global, holística (como um todo). É vista como uma ciência aplicada que contribui decisivamente para o planejamento e gerenciamento do território, fornecendo bases científicas para sua a avaliação, ordenamento, gestão e recuperação (NAVEH; LIEBERMAN, 1984; FORMAN, 1995; NAVEH, 1998). Já no Brasil, os princípios da ecologia da paisagem são mais dirigidos para garantir a conservação da natureza, mas também dentro de uma visão integrada com as atividades humanas e como base para a tomada de decisão em territórios planejados.


			Autores como Ahern (1999, 2002), Botequilha-Leitão (2001) e Botequilha-Leitão e Ahern (2002) mostraram que o planejamento que tem por base científica a ecologia da paisagem assume, como unidade de planejamento a paisagem – definida como um conjunto de ecossistemas em interação. Esta unidade, pela sua dimensão alargada (em comparação, por exemplo, com o ecossistema) pode assegurar alguma redundância ao nível da ocorrência de vários sistemas do mesmo tipo, permitindo absorver o impacto de fenômenos naturais que ocorrem no território, como as cheias, os fogos etc., sem alterar significativamente a estabilidade global da mesma. Adicionalmente a escala da paisagem é a escala da percepção humana do território. A escala da paisagem, na sua observação e planejamento é, então, uma questão fundamental quando o objetivo é promover a sustentabilidade dos sistemas territoriais. A ecologia da paisagem está orientada para a dimensão espacial, proporcionando instrumentos teóricos e empíricos para a compreensão da dinâmica espacial dos processos ecológicos, tornando-se muito útil na comparação de diferentes configurações espaciais. Pode, desta forma, fornecer subsídios para diferentes instrumentos legais, como planos ou projetos locais ou regionais. Brasil e Portugal reconhecem em seus documentos legais ou textuais a possibilidade de atender essa concepção teórica, mas ainda estamos distantes de assimilar na prática essa linguagem conceitual. No entanto é preciso prosseguir nessa direção, porque o aperfeiçoamento do planejamento de ambos os países, com uma concepção mais voltada à conservação dos recursos naturais e de sustentabilidade forte, exige uma evolução de valores, de percepções e de práticas compartilhadas por uma comunidade e, para esse desafio, a ecologia da paisagem apresenta-se como uma ciência adequada e uma boa ferramenta de interlocução.
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			ORDENAMENTO E PLANEAMENTO FLORESTAL


			João Carlos Azevedo, Fernando Pérez-Rodriguéz, Gilberto Mendes da Silva e Jacinto Lana


			4.2.1. ORDENAMENTO E PLANEAMENTO FLORESTAL 
EM PORTUGAL


			As ciências e a engenharia florestal abordam tradicionalmente sistemas florestais a múltiplas escalas. A conceção de planos e projetos bem como a prática da atividade florestal são desenvolvidas a uma escala que abrange regiões amplas e heterogéneas embora adote simultaneamente escalas mais detalhadas para a sua execução. Da mesma forma, estas áreas são tratadas numa perspectiva temporal alargada, incorporando habitualmente dinâmicas correspondentes a várias décadas. 


			O ordenamento e o planeamento florestal lidam com a incorporação de um conjunto muito diverso e complexo de questões sociais, económicas, científicas, técnicas e operacionais, num processo dirigido à obtenção de soluções concretas que correspondam às necessidades e aspirações da sociedade em cada momento. Estas questões incluem conceitos (p. ex. funções e serviços de ecossistema, multifuncionalidade), objetivos e expetativas de comunidades humanas nos locais e fora deles (p. ex. interesse de uma comunidade local aumentar a exploração florestal, interesse de uma comunidade urbana reduzir a exploração florestal de forma a aumentar o valor recreativo), conhecimento técnico (p. ex. sistemas silvícolas, modelos de crescimento e produção) e ainda os meios disponíveis para a sua implementação (p. ex. recursos técnicos, humanos, financeiros) e as condições em que ocorrem as intervenções florestais (p. ex. produtividade, risco, vocação dos locais). Com base na consideração combinada e simultânea destas e outras questões são definidos objetivos de gestão, espécies alvo, sistemas de produção e modelos de silvicultura a adotar e a organização das operações (da plantação à exploração) no tempo e no espaço. Subjacente a esta atividade encontra-se a complexidade da paisagem que determina em grande medida o planeamento e ordenamento florestal. As intervenções desenvolvidas nos âmbitos referidos promovem, por seu turno, alterações na estrutura e funcionamento da paisagem, o que constitui muitas vezes o objetivo dos planos florestais.


			4.2.1.1 Breve clarificação de conceitos


			Por ordenamento florestal entende-se frequentemente a forma como os povoamentos florestais são estruturados de forma conjunta numa determinada superfície, de acordo com objetivos de gestão estabelecidos. O ordenamento florestal define o que se pretende que numa determinada região os povoamentos florestais sejam em termos de composição, distribuição de árvores por dimensões e no espaço, bem como os objetivos da sua gestão e das intervenções preconizadas. 


			O ordenamento florestal em Portugal tem um longo e rico historial, remontando a sua origem ao final do Séc. XVIII (ver PINHO, 2014 para uma análise profunda e detalhada da evolução do ordenamento e planeamento florestal em Portugal). Atualmente na lei portuguesa, ordenamento refere-se essencialmente à “organização dos espaços florestais” (PORTUGAL, 1996). De acordo com Portugal (2009, p. 268), ordenamento florestal é “o conjunto de normas que regulam as intervenções nos espaços florestais com vista a garantir, de forma sustentada, o fluxo regular de bens e serviços por eles proporcionados”. Nessa perspectiva, é um conceito essencialmente normativo dizendo, contudo, respeito à forma como o espaço florestal é conceptualizado e gerido no sentido de atingir metas de gestão. Alves et al. (2012) definem ordenamento florestal como “conceito tradicional (europeu) de gestão florestal dirigido restrita e especificamente ao planeamento e organização dos povoamentos constituintes de uma mata (unidade de gestão) com vista à obtenção de produções anuais ou em períodos curtos”. Esta é porventura a escala em relação à qual o termo mais frequentemente é utilizado, a da unidade de gestão, entendida como um conjunto de povoamentos geridos de forma integrada. No entanto, o conceito ultrapassa esta escala podendo ser aplicada a escalas muito mais amplas, como a região (ver regiões Prof em 4.2.3). 


			Planeamento florestal refere-se a todos os processos relativos à conceção e à intervenção na floresta, incluindo princípios, objetivos, processos e práticas a serem implementados em determinada região num determinado período, geralmente amplo. Planeamento florestal é um conceito mais amplo do que ordenamento. O conceito pode aplicar-se tanto ao processo administrativo de organização do setor, como à organização do espaço no sentido de atingir objetivos estratégicos, ou mesmo à organização das operações de gestão florestal no sentido da otimização de processos e da produção florestal. Confunde-se frequentemente com ordenamento uma vez que ambos os conceitos coincidem em grande parte do seu propósito, mas também na necessidade da organização do espaço e das atividades. Por outro lado, planeamento e ordenamento, confundem-se frequentemente com gestão florestal na medida em que as operações de gestão são organizadas à escala da unidade de gestão e porque a sua execução segue também um processo de planeamento. 


			Nesta obra, para o caso português, vamos adotar o conceito de planeamento como o processo mais vasto e global de tomada de decisão florestal, integrando o ordenamento e a gestão florestal, a outros níveis. Esta decisão segue o esquema administrativo da autoridade florestal de Portugal, o Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), que aborda o planeamento como um sistema de instrumentos políticos e técnicos, incluindo princípios gerais para o ordenamento à escala nacional (Estratégia Nacional para as Floresta, Lei de Bases), Planos Regionais de Ordenamento do Florestal (Prof) à escala de grandes regiões homogéneas no país e Planos de Gestão de Florestal, à escala das Unidades de Gestão. 


			O planeamento e ordenamento florestal são influenciados pela evolução de conceitos que a sociedade e os setores económicos vão adotando como os que melhor descrevem as suas preocupações e expectativas (RADICH; BAPTISTA, 2005). Nas últimas décadas têm vindo a ganhar destaque conceitos e objetivos com uma forte componente ecológica e espacial na sua origem, como landscape forestry, multifuncionalidade, gestão multiobjetivo, serviços de ecossistema e outros, os quais implicam a adoção de abordagens espaciais e funcionais com base na compreensão dos padrões espaciais e verticais que ocorrem à escala da paisagem (COULSON et al., 2014)


			4.2.2.2 Planos de Ordenamento e Planos de Gestão Florestal 
em Portugal


			Os Planos (atualmente Programas) Regionais de Ordenamento Florestal (Prof) avaliam as potencialidades dos espaços florestais, definem espécies a privilegiar nas ações de expansão ou reconversão da floresta, identificam modelos gerais de silvicultura e de gestão de recursos mais adequados, definem áreas críticas do ponto de vista do risco de incêndio, da sensibilidade à erosão e da importância ecológica, social e cultural, e definem normas de silvicultura e de utilização sustentada de recursos a aplicar nestes espaços (PORTUGAL, 1996). De acordo com a mesma Lei de Bases, “a organização dos espaços florestais faz-se, em cada região, através de planos de ordenamento florestal, numa ótica de uso múltiplo e de forma articulada com os planos regionais e locais de ordenamento do território” (PORTUGAL, 1996, p. 2569). Os Prof definem e aplicam assim o ordenamento e planeamento florestal (e em grande medida o ordenamento territorial) à escala regional, mas também municipal e, de acordo com a versão mais recente, intermunicipal. Estabelecidos originalmente sobre 21 regiões do país em 2006/2007 em articulação com a Estratégia Nacional para as Florestas (PORTUGAL, 2006), aplicam-se atualmente, após a revisão concluída em 2019, a 7 grandes regiões (Entre Douro e Minho, Trás-os-Montes e Alto Douro, Centro Interior, Centro Litoral, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve) (PORTUGAL, 2019a-2019g). Essas grandes regiões são por sua vez subdividas em sub-regiões homogéneas. As orientações, modelos, zonamentos, entre outros aspetos, serão futuramente incorporadas nos planos de ordenamento do território à escala municipal (Planos Diretores Municipais). 


			Os Plano de Gestão Florestal (PGF) são os instrumentos de ordenamento florestal à escala da exploração ou unidade de gestão. O plano de gestão florestal é o


			[...] instrumento de administração de espaços florestais que, de acordo com as orientações definidas no Prof, determina, no espaço e no tempo, as intervenções de natureza cultural e de exploração dos recursos, visando a produção sustentada dos bens e serviços por eles proporcionados e tendo em conta as actividades e os usos dos espaços envolventes (AFN, 2009, p. 24).


			Os PGF são definidos por um conjunto de normas técnicas (AFN, 2009) que pressupõem uma organização do espaço em talhões subdivididos em parcelas ou mesmo subparcelas. Pressupõem ainda o mapeamento e análise espacial de usos e funções florestais (zonamento funcional) na área do Plano e, finalmente, a definição de objetivos nessa área, também de forma espacial. Incluem a definição de um programa de infraestruturas relativas à rede viária florestal, “rede de faixas de gestão de combustível (primária, secundária e terciária) e/ou mosaicos de parcelas de gestão de combustíveis necessários à compartimentação dos povoamentos e à protecção de edificações” (AFN, 2009, p. 19), pontos de água e outras infraestruturas de defesa da floresta e edifícios de apoio à gestão e ao recreio. Apesar de tal não ser explícito no processo e na definição das normas técnicas para a sua elaboração, pela dependência que os objetivos de gestão florestal apresentam em relação à distribuição de estruturas e funções no espaço, os PGF são propícios à aplicação de teoria geral e princípios da ecologia da paisagem, mas sobretudo de métodos práticos e ferramentas, na sua formulação.


			O ordenamento e planeamento florestal incidem diretamente sobre a estrutura da paisagem assumindo que tal contribui para assegurar os processos e funções preconizados. A ecologia da paisagem desde os seus primórdios estuda aspetos da estrutura da paisagem florestal que são de interesse para o ordenamento florestal (AZEVEDO et al., 2014). Esses incluem dimensão, forma e padrão de distribuição das manchas de floresta (por vezes de áreas de corte) bem como, a outro nível, a conectividade/fragmentação de elementos particulares na paisagem, como floresta ripícola ou floresta nativa. Diversidade de tipos de elementos da paisagem é também habitualmente um aspeto importante a considerar, nomeadamente pelo efeito que tem na definição do “caráter” e valor estético e ecológico da paisagem.


			4.2.2.3 Aplicações de ecologia da paisagem na prática florestal em Portugal


			A penetração da ecologia da paisagem nos meios e setores profissionais relacionados com as florestas em Portugal é muito modesta (AZEVEDO et al., 2012a). As afinidades que existem entre a ecologia da paisagem e a engenharia florestal, tanto ao nível da conceção de planos e projetos como da sua implementação, como referido anteriormente, levaram a crer numa grande adesão da prática profissional florestal a este ramo da ecologia. Da mesma forma, a introdução do ensino da ecologia da paisagem em formações florestais superiores criou expetativas no mesmo sentido (AZEVEDO et al., 2012b), não correspondidas ao nível do exercício da atividade florestal. Como hoje se constata, a contribuição da ecologia da paisagem para o setor florestal em Portugal tem sido mínima. Apesar disso, algumas áreas relacionadas com o ordenamento e planeamento florestal continuam a ser naturais campos de implementação de teoria e prática da ecologia da paisagem, tais como a prevenção de fogos florestais, a certificação florestal e o ordenamento e gestão florestal. Está atualmente em fase de discussão no país o Programa de Transformação da Paisagem (PTP) dirigido a paisagens florestais de elevado risco de incêndio que prevê a sua transformação no sentido de aumentar a sua resiliência, sustentabilidade e valorização. 
A ser implementado, este programa deverá aumentar significativamente o interesse do setor florestal pela ecologia da paisagem num futuro próximo. Entretanto, os exemplos de aplicações da ecologia da paisagem no ordenamento e planeamento florestal permanecem escassos. 


			4.2.2.4 Otimização de gestão florestal com FlorNExTPro®


			Existem diversas ferramentas de otimização da gestão florestal que consideram o espaço e o tempo na definição das melhores soluções para problemas de gestão complexos. Muitas delas são espacialmente explícitas, considerando relações espaciais entre unidades e práticas de gestão em análise (p. ex. MARTINS; BORGES, 2007; GARCIA-GONZALO et al., 2015). FlorNExTPro® é uma ferramenta informática concebida para gestão florestal multiobjetivo de unidades de gestão complexas, compostas por diversos povoamentos de diferentes dimensões, idade, densidade, produtividade e outras características (PÉREZ-RODRÍGUEZ et al., 2018). A ferramenta foi concebida para florestas de pinheiro bravo (Pinus pinaster) na região de Bragança, Nordeste de Portugal. O pinheiro bravo é a espécie florestal mais abundante na região, onde foi utilizada em programas de florestação desde meados do Séc. XX. Apesar da elevada disponibilidade da espécie, não existiam até muito recentemente, ferramentas informáticas para a sua gestão na região. FlorNExTPro® ajuda o gestor florestal a encontrar a melhor solução possível para a gestão combinada de um conjunto de povoamentos heterogéneos, considerando objetivos e restrições de diferentes naturezas e ainda riscos, como é o caso do fogo (PÉREZ-RODRÍGUEZ et al., 2018). 


			FlorNExTPro® combina modelos de crescimento, produção e gestão (PÉREZ-RODRÍGUEZ et al., 2016) com rotinas de otimização matemática, considerando a distribuição espacial dos povoamentos à escala da paisagem. Permite gerar um conjunto de potenciais alternativas de gestão ao longo do tempo e do espaço entre as quais se seleciona a melhor com base em metodologias de otimização matemática (p. ex. programação linear).


			A utilização da ferramenta segue um processo com os seguintes passos (PÉREZ-RODRÍGUEZ et al., 2018): 


			

					
input e gestão de dados espaciais: definição dos limites geográficos das unidades homogéneas de gestão (povoamentos florestais); a informação espacial (vetorial) pode ser preparada em ambiente SIG e importada posteriormente, embora a aplicação permita executar tarefas simples de criação e edição de polígonos, e ainda gerir atributos dos elementos espaciais, nomeadamente adicionando ou modificando campos e editando a informação associada;



					
caracterização dos povoamentos: descrição do estado biométrico das unidades homogéneas discretizadas espacialmente (povoamentos) com base num conjunto de variáveis de entrada: ano do inventário, idade (anos), altura dominante (m), densidade (número/ha), área basal (m2/ha), Índice de qualidade da Estação (m), percentagem de coberto florestal (se aplicável) (%) e declive médio (%);



					
geração de alternativas e aplicação de restrições: cálculo de todas as combinações e sequências possíveis de operações de gestão (desbaste e corte final) a que todos os povoamentos podem estar sujeitos num número e duração de períodos estabelecidos pelo utilizador; estas alternativas podem ser da ordem das centenas ou milhares, dependendo do número de unidades e de períodos de gestão e das operações previstas. Para reduzir o número de alternativas podem-se aplicar restrições como “idade mínima de corte”, “idade mínima”, “idade máxima de desbaste” e “número de períodos” entre operações (desbastes e cortes finais);



					
definição de objetivos e limitações: definição dos objetivos da otimização incluindo a maximização de um indicador clássico da análise de projetos como o Valor Atual Líquido (VAL), calculado a partir do retorno gerado pelos desbastes e cortes finais e uma taxa de desconto, mas também a maximização do crescimento do volume, maximização da fixação de carbono, e minimização do volume perdido por incêndios florestais; o peso dos diferentes objetivos pode ser ajustado pelo utilizador; 



					
construção do problema: construção algébrica do problema a ser resolvido pelo programa; o procedimento consiste em aplicar a cada povoamento todas as alternativas de gestão possíveis, registando-se em cada caso os valores dos indicadores de acordo com pesos selecionados no passo anterior.



					
obtenção de uma solução: apresentação da solução de otimização para o problema construído, por meio de técnicas de programação linear; no final deste processo FlorNExTPro® fornece outputs com informação relativa às alternativas de gestão seguidas em cada parcela ao longo do período de simulações, valores de indicadores adotados, volume em pé e extraído ao longo do processo bem como informação espacial relativamente à aplicação de medidas de gestão e da condição de cada povoamento.



			


			A utilização de FlorNExTPro® permite construir cenários de gestão de acordo com objetivos (e respetivos pesos) e restrições definidos no âmbito da economia florestal, os quais podem ser avaliados em termos de padrão espacial ao longo do período a que a gestão florestal diz respeito (Figura 1). Um exemplo da utilização desta ferramenta para comparação de alternativas de gestão numa região do Nordeste de Portugal pode ser encontrado em Correia (2017). Diferentes composições e configurações espaciais de paisagens florestais podem ser geradas como condições de partida para o processo de otimização de acordo com hipóteses a testar (dimensão de povoamentos, diversidade de tipos ou idades ou densidades de povoamentos florestais etc.) e obtidos os padrões que resultam de intervenções de gestão florestal no conjunto dos povoamentos. De igual forma, a ferramenta permite encontrar cenários de gestão de áreas atualmente homogéneas no sentido do aumento da heterogeneidade à escala da paisagem. 


			Figura 1 – Interface gráfica de FlorNExTPro® apresentando resultados para a melhor solução de gestão do conjunto de parcelas visualizado (a) e gerador de alternativas de gestão silvícola para produção de todas as alternativas para todas as parcelas a partir da definição de número e duração dos períodos de gestão e do número e regularidade de desbastes (b)
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			Fonte: elaborado pelos autores


			4.2.4.5 Plano de Gestão Florestal da Mata Nacional das Dunas 
de Quiaios


			O Plano de Gestão Florestal da Mata Nacional das Dunas de Quiaios (2011-2026) (AFN, 2010) é um dos raros casos de planos de gestão inspirados na ecologia da paisagem em Portugal. Embora a aplicação da ecologia da paisagem seja particularmente apelativa à escala destes planos, verifica-se que eles não sofrem influência significativa desta área do conhecimento. De facto, as centenas de PGF aprovados para todo o país aplicam diretamente os procedimentos previstos nas Normas Técnicas de Elaboração dos Planos de Gestão Florestal. No caso da Mata Nacional das Dunas de Quiaios, porém, foi adotada pelos promotores uma abordagem de base científica suportada por uma análise bibliográfica profunda e pela utilização de conceitos e métodos da ecologia da paisagem. A Mata Nacional das Dunas de Quiaios (Concelho da Figueira da Foz, 6040ha) é propriedade pública desde 1923. A sua estrutura ao longo do séc. XX obedecia a uma malha regular composta por 190 talhões retangulares de 800 x 400m (32ha), essencialmente de pinheiro bravo (Pinus pinaster). O novo Plano de Gestão Florestal, para o período de 2011 a 2026, pretendia criar a médio/longo prazo um padrão mais heterogéneo da paisagem florestal com base na consideração de estocasticidade na definição da localização, dimensão e forma das unidades da paisagem florestal (Figura 2). O aumento da heterogeneidade da paisagem foi perspetivado ainda por meio da extensão da idade de corte final dos povoamentos para uma média de 100 anos (mínimo de 80 anos) aumentando a diversidade de condições dos povoamentos presentes, para além de criar condições de maior complexidade estrutural no interior dos povoamentos, e do estabelecimento de áreas abertas dominadas por vegetação herbácea e/ou matos baixos.


			O Plano abordava ainda, especificamente, a forma das orlas a uma escala mais fina e preconizava intervenções para aumentar a sua irregularidade, mas também para atenuar o contraste com elementos da paisagem desprovidos de vegetação (aceiros, rede viária). As bordaduras eram ainda consideradas como buffers em relação a corpos de água e a áreas cortadas. Preconizava ainda o estabelecimento e manutenção de corredores ao longo de linhas de água constituídos por espécies folhosas tradicionais e largura entre 20 e 60 metros. 


			A ferramenta informática HARVEST (GUSTAFSON, 1996), versão 6.1, foi usada na definição da localização, dimensão e forma das áreas a sujeitar a corte final, bem como da sequência de cortes a seguir. Contrariamente à aplicação apresentada na secção anterior (FlorNExTPro®), HARVEST não se destina a encontrar soluções ótimas ou subótimas, mas apenas simular os efeitos de alternativas de ordenamento e gestão florestal no padrão de paisagens florestais. No entanto, dados os objetivos da sua conceção e a sua simplicidade, HARVEST tem elevado interesse na análise das alterações na estrutura de paisagem resultantes de planos de gestão florestal ou medidas a outros níveis. 


			Figura 2 – Esquema de áreas a submeter a cortes finais em povoamentos de pinheiro bravo (esquerda) e cronologia detalhada dessas intervenções (direita) de acordo com o Plano de Gestão Florestal da Mata Nacional das Dunas de Quiaios
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			Fonte: AFN (2010)


			4.2.3 ORDENAMENTO E PLANEJAMENTO FLORESTAL 
NO BRASIL


			Os conceitos de ordenamento e de planejamento florestal no Brasil são pouco distinguidos até mesmo por profissionais deste setor. Há, entretanto, um entendimento geral de que ordenamento é o resultado da compatibilização
de um conjunto de regras, normas, oportunidades e restrições naturais existentes ou construídas em um território. As escalas desses instrumentos são distintas, como por exemplo, os territórios municipais, regionais, estaduais ou federais, ou ainda, os territórios de bacias hidrográficas.


			Uns dos mais relevantes exemplos de ordenamento florestal no Brasil é a Lei 12.651/2012, conhecida como Código Florestal Brasileiro (BRASIL, 2012), que define critérios para uso do solo rural em todo o território do país. Destacam-se também as legislações florestais estaduais e os zoneamentos ecológicos-económicos como ordenadores de territórios existentes no Brasil.


			Em propriedades privadas é mais comum a aplicação do termo plano de manejo florestal ou planejamento florestal. E esse plano de manejo deve contemplar análises complexas dos aspectos de um determinado território, incluindo as normas legais e as aptidões ambientais. O termo plano de manejo é também usado como regramento para o território de Unidades de Conservação da Natureza e áreas situadas no entorno destas unidades e, como nas propriedades privadas, estes planos de manejo devem sempre atender os requisitos das regras e leis dos territórios onde estão inseridos.


			Por conseguinte, a análise dos conceitos apresentada acima leva a interpretação de que o termo ordenamento é adequado para escalas maiores e planejamento para escalas menores, pois a prática do segundo conceito deve ocorrer em observância às normas e leis do território em que fazem parte. Assim, o planejamento florestal é entendido como um instrumento construído a partir do ordenamento florestal.


			4.2.3.1 Contributos da ecologia da paisagem para o ordenamento florestal no Brasil


			A paisagem é uma unidade heterogênea, composta por um complexo de unidades interativas (em geral, ecossistemas, unidades de vegetação ou de uso ou ocupação de terras), cuja estrutura pode ser definida pela área, forma e disposição espacial (grau de proximidade e de fragmentação) destas unidades, sendo que esta heterogeneidade deve existir para pelo menos um fator, segundo um observador e numa determinada escala de observação (METZGER, 2001).


			A heterogeneidade que constitui uma paisagem engloba aspectos geomorfológicos e de recobrimento, tanto naturais quanto aqueles inseridos pelo homem, sejam eles econômicos ou culturais. Por isso, a ecologia da paisagem é uma área de conhecimento que considera o desenvolvimento e a dinâmica da heterogeneidade espacial, as interações e trocas espaciais e temporais através de paisagens heterogêneas, as influências da heterogeneidade espacial nos processos bióticos e abióticos e o manejo da heterogeneidade espacial (RISSER et al., 1984). É uma ciência interdisciplinar que lida com as interações entre a sociedade humana e seu espaço de vida, natural e construído (NAVEH; LIEBERMAN, 1994).


			O planejamento na escala da paisagem deve incluir os aspectos legais que regem um determinado espaço territorial, tratado neste capítulo pela abordagem sobre o Código Florestal Brasileiro e sobre como a aplicação desta lei pode ser um instrumento para ampliar valores da paisagem, notadamente aqueles voltados para a conservação da biodiversidade, equilíbrio ecossistêmico e proteção dos recursos hídricos.

A aplicação de conceitos da ecologia de paisagem no Brasil é ainda incipiente. A ocupação da paisagem historicamente priorizou a utilização das terras com maiores aptidões e, aquelas protegidas por leis ou com baixas aptidões para uso foram destinadas à conservação, nas formas previstas nas legislações florestais. O resultado da ocupação do território com apenas estas premissas, na maioria das vezes gerou condições desfavoráveis para sustentação das atividades econômicas implantadas. A paisagem resultante desse processo de ocupação apresenta-se com áreas protegidas fragmentadas, solos densamente utilizados, inadequação de uso em relevos acidentados e outras ameaças aos recursos que sustentam a economia das propriedades rurais dessas paisagens.


			4.2.3.2 O Código Florestal Brasileiro


			A Lei 12.651, de 12 de maio de 2012 (BRASIL, 2012), amplamente conhecida no Brasil como Código Florestal, foi atualizada em 2012, mas mantém suas premissas fundamentais desde 1965. Desde essa data o Código Florestal prevê a obrigatoriedade da implantação e manutenção de áreas de reserva legal e de preservação permanente. As áreas de reserva legal devem ocupar uma porção territorial mínima de 20% da área total das propriedades rurais e as áreas de preservação permanente devem ser alocadas ao longo das margens dos rios e lagos, nos topos de morros e montanhas, em encostas íngremes e em outras condições excepcionais que requerem condição especial de preservação.


			As áreas de reserva legal possuem flexibilidade para tomada de decisão sobre a alocação nas propriedades rurais, desde que a área ocupada com esta categoria de cobertura do solo seja equivalente a uma ocupação mínima de 20% da área total da propriedade rural. Esse percentual é definido para grande parte do território brasileiro, exceto no Bioma Amazônico, onde o percentual é de 80% das propriedades e no Bioma Cerrado situado nos limites da Amazônia Legal, onde o percentual é de 35%.


			Essa regra de alocação da reserva legal sem localização previamente definida proporciona a oportunidade para a utilização do conhecimento científico sobre ecologia de paisagem objetivando a efetivação da alocação destas áreas de forma a ampliar os resultados de conservação da biodiversidade e dos recursos hídricos.


			A obrigatoriedade de definição e implantação de áreas de reserva legal e de preservação permanente pelo Código Florestal Brasileiro cria uma condição que favorece muito a conservação de biodiversidade e dos recursos hídricos em terras privadas. A efetiva implantação destas duas modalidades de proteção de biomas nativos mantém percentuais de usos do solo com vegetação nativa em aproximadamente 30% dos territórios. E se estas áreas estiverem adequadamente distribuídas nas propriedades rurais, a vegetação protegida poderá proporcionar a conectividade entre as áreas protegidas e contribuir para aumentar valores de biodiversidade em escala regional, como por exemplo, a conservação de espécies da fauna silvestre que demandam grandes territórios de vida.


			Na escala das propriedades, a disposição espacial adequada das áreas de reserva legal e de preservação permanente proporciona uma permeabilidade da paisagem que favorece também a proteção das culturas agrícolas, aproximando as espécies predadoras das pragas que atacam as plantações. Isso ocorre, sobretudo quando a alocação das áreas de reserva legal é feita de forma a interromper grandes extensões de terras cultivadas com apenas uma cultura agrícola.


			4.2.3.3 O Código Florestal Brasileiro e a Ecologia da Paisagem


			O cumprimento do Código Florestal, notadamente a alocação e implantação de áreas de reserva legal, desalinhado de fundamentação sobre ecologia de paisagem, não necessariamente gera resultados satisfatórios de conservação da biodiversidade. Como já citado anteriormente, as áreas de reserva legal podem ser alocadas em qualquer lugar da propriedade, desde que seja cumprido o percentual de cobertura do solo previsto no Código Florestal. Todavia, em diferentes condições de relevo e de densidade hidrográfica, as estratégias para alocação de áreas de reserva legal podem ser diferentes, conforme os exemplos apresentados a seguir.


			A Figura 3 apresenta duas situações distintas de relevo e densidade hidrográfica. São situações comuns encontradas nos relevos do Brasil. A Figura 3A apresenta uma área montanhosa, onde a hidrografia é mais densa e a rede de drenagem é predominantemente conectada. A Figura 1B apresenta uma área com relevo suave, onde a hidrografia é menos densa e a rede de drenagem, embora possa ser conectada, está intercala por extensos territórios interfluviais.


			No caso apresentado na Figura 3A, a alocação das áreas de reserva legal junto às áreas de preservação permanente é suficiente para a formação de uma rede de habitats conectados. Esta conexão é viabilizada por meio das áreas de preservação permanente hídricas. Os resultados dessa estratégia podem ser melhorados quando as áreas de reserva legal são alocadas à montante das nascentes até o divisor de águas. Dessa forma, quando essa estratégia é adotada nas duas vertentes, elas se conectam também às áreas de preservação permanente de bacias hidrográficas diferentes.


			Já no caso apresentado na Figura 3B, a alocação das áreas de reserva legal é feita de forma a conectar as áreas de preservação permanente. Com a adoção de faixas de vegetação nativa implantadas atravessando os interflúvios obtém-se a conectividade entre áreas de preservação permanente hídricas situadas nas extremidades destas faixas. Possibilita também a conexão de ecossistemas lacustres isolados com as demais áreas de preservação permanente, tornando estes locais estratégicos para formação de ilhas de biodiversidade (áreas fontes).


			Figura 3 – Alocação de áreas de reserva legal em relevo montanhoso (A) e suave (B)
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			Fonte: elaborado pelos autores


			A implantação de estratégias como essas resulta na criação de uma paisagem em manchas, com ilhas de biodiversidade (áreas fontes) e corredores que propiciam o fluxo gênico entre os fragmentos de habitats, formando um sistema ecológico viável para estabelecimento de metapopulações. Ou seja, a rede de vegetação nativa formada por estas estratégias possibilita a viabilidade da interação entre populações, e pode ser adotada como uma estratégia para conservação da biodiversidade em terras privadas e públicas em escala regional.


			As fotos apresentadas na Figura 4 apresentam as duas estratégias descritas, sendo que a foto “A” apresenta a conexão das áreas de reserva pelas áreas de preservação permanente, em relevo montanhoso e, a foto “B” apresenta a conexão das áreas de preservação permanente pelas áreas de reserva legal, em relevo suave. A foto “A” refere-se a uma área montanhosa situada no Bioma Mata Atlântica do leste do estado de Minas e a foto “B” refere-se a uma área com relevo variando de plano a suave situada no Bioma Cerrado, na região central de Minas Gerais.


			Figura 4 – Fotografias das estratégias para promoção de conectividade em paisagem com relevo montanhoso (A) e com relevo suave (B)
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			Fonte: Foto A – Propriedade da empresa Cenibra; Foto B – Propriedade da empresa V & M Florestal


			Essas estratégias, planejadas num contexto de restauração florestal, devem incorporar conhecimentos de biologia da conservação e de fenologia das espécies a serem plantadas de forma a criar corredores que sejam atrativos para a fauna silvestre a ser beneficiada.


			Nesse caso, a redução da fragmentação por meio da restauração florestal, deve ser entendida também como uma das técnicas para ampliar a sustentabilidade da produção agrícola, aumentando a proteção das culturas com um isolamento proporcionado pela vegetação nativa. Dessa forma, pode ser criada uma paisagem onde os cultivos agrícolas são fragmentados e inseridos numa matriz onde as terras destinadas à conservação são conectadas entre si. Essa condição amplia a permeabilidade da paisagem para os organismos nativos e é uma estratégia de manejo da paisagem que contribui para a sustentabilidade das atividades agrícolas.


			Uma paisagem com remanescentes de vegetação nativa conectados tem sua permeabilidade ampliada, possibilitando uma circulação mais efetiva de organismos e propágulos. Essa permeabilidade ampliada é de alto valor para os usos econômicos existentes nestes territórios, notadamente porque proporciona maior proteção biológica dos cultivos agrícolas. Essa maior proteção biológica se dá porque a ampliação da conectividade aproxima organismos que são pragas de culturas de seus predadores naturais que habitam as áreas com vegetação nativa. Em paisagens com florestas nativas e com cultivos intensivos de árvores esse fato é comum e pode ser exemplificado pela observação frequente de predação de lagartas por aves silvestres.
A ampliação da permeabilidade da paisagem é também de alto valor para possibilitar uma efetiva polinização das culturas agrícolas.


			A proteção e a conservação do sistema hidrográfico conferidas pela alocação das áreas de reserva legal à montante das nascentes é também um importante destaque positivo da adoção de uma estratégia técnica para implantação do Código Florestal.


			É importante também salientar que os esforços para implantação do Código Florestal gerando melhores resultados de conservação da biodiversidade e de proteção dos recursos hídricos devem ser consideradas como estratégias de desenvolvimento regional no âmbito de políticas públicas, pois envolve atores públicos e privados, numa escala regional e com geração de resultados de bem estar para a coletividade.


			4.2.3.4.5 Silvicultura e Ecologia de Paisagem


			A atividade de silvicultura no Brasil, diferentemente das demais atividades agrícolas, vem sendo regida desde seus primórdios pelos órgãos ambientais e não pelas secretarias de agricultura estaduais ou ministério da agricultura. Esse histórico privou a atividade florestal de diversos benefícios e incentivos governamentais para as culturas agrícolas.


			Por outro lado, esse tratamento diferenciado tornou o setor florestal brasileiro exemplar no cumprimento da legislação florestal, sobretudo no atendimento da demarcação e implantação das áreas de preservação permanente e de reserva legal. 


			Critérios de atendimento às certificações internacionais e licenciamentos ambientais também tornaram o setor florestal no Brasil diferenciado ambientalmente das demais culturas agrícolas. Isso porque tornou obrigatória a apresentação de monitoramentos ambientais e de demonstrar melhorias contínuas dos processos do manejo florestal.


			Nesse contexto, o manejo em mosaico vem sendo adotado como forma a harmonizar os impactos do manejo florestal com a conservação da biodiversidade e dos recursos hídricos.


			Conceitualmente, o manejo em mosaico é considerado uma estratégia capaz de beneficiar a conservação de recursos hídricos, a conservação da biodiversidade e as economias em escala local e regional.


			Isso ocorre porque a distribuição espacial do manejo em mosaico implica em distribuir de forma mais equitativa possível, espacialmente e temporalmente, a realização das operações do manejo florestal, num contexto espacial que inclui áreas protegidas e cultivadas, vilas, cidades e vizinhos em pequenas, médias e grandes propriedades rurais.


			Como exemplo, para que uma unidade de produção florestal possa ser manejada em mosaico, deve-se ter uma delimitação territorial, que poderá ser uma bacia hidrográfica e, neste território, deve ser implantada uma base florestal com unidades inequiâneas, de forma que as operações de colheita, plantio, regeneração, manutenção e construção e manutenção de estradas sejam distribuídas de forma mais equitativa possível ao longo do tempo.


			Assim, distribuem-se os impactos ambientais temporalmente, evitando picos de altas intensidades, mantém-se possibilidades de movimentação, refúgio, abrigo e habitat para a fauna silvestre, gera-se oportunidades de trabalho ininterrupto para as populações vizinhas ou inseridas nas unidades de manejo em mosaico.


			Nesse contexto, a atividade florestal pode contribuir positivamente para a conservação da biodiversidade, considerando a existência e os benefícios da manutenção de áreas protegidas com alta conectividade. Isso propicia condições para perpetuação da vida de populações de diversas espécies de fauna e flora, notadamente devido ao intenso fluxo gênico e ao baixo nível de intervenção ambiental realizado nas propriedades (ciclos culturais mínimos de sete anos).


			Além das áreas protegidas, as plantações florestais proporcionam, diferentemente de outras culturas agrícolas, condições de refúgio, abrigo e circulação da fauna silvestre. Isso ocorre porque o aspecto florestal dessa cultura é amigável para espécies dependentes florestais, como os primatas e crassídeos. Espécies desses grupos dependem de ambientes florestais para seus deslocamentos na paisagem e são observadas utilizando as plantações florestais para circulação entre os habitats nativos, demonstrando que estas plantações são mais permeáveis que outras culturas agrícolas (Figura 5).


			Figura 5 – Espécies dependentes florestais utilizando plantações de eucalipto como vias de acesso entre os remanescentes de vegetação nativa
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			Fonte: o autor


			Trata-se de uma característica da silvicultura que deve ser mantida e melhorada por meio de manejo em mosaico, restauração florestal, enriquecimento da flora, educação ambiental junto às comunidades vizinhas e aprimoramento do manejo a partir da evolução do conhecimento dos processos ecológicos, como por exemplo, dos períodos reprodutivos das espécies da fauna silvestre.


			Essas características das plantações florestais as tornam excelentes amortecedoras de impactos aos ecossistemas protegidos, sobretudo pelo ciclo longo desta atividade, pela baixa movimentação de máquinas e equipamentos, pelo efeito protetor de bordas e pela proteção contra incêndios florestais que é vital para o sucesso dos cultivos. De modo geral, o contexto das plantações florestais, considerando também as áreas de reserva legal e de preservação permanente, torna a atividade silvicultural muito propícia para ampliar a proteção e aumentar os valores de biodiversidade em zonas de amortecimento de Unidades de Conservação. 


			4.2.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS


			O ordenamento e o planeamento florestal em Portugal e no Brasil exercem-se sobre paisagens florestais, nas quais se considera a heterogeneidade intrínseca da paisagem, mas na qual se intervenciona também no sentido de atingir objetivos distintos de relevância económica, ambiental e social. 


			Em Portugal, a prática do ordenamento e planeamento florestal faz-se sentir sobretudo ao nível de grandes regiões, sub-regiões, municípios e unidades de gestão florestal enquadrada em instrumentos definidos e implementados à mesma escala. Destacam-se nesta análise Planos de Ordenamento Florestal (Prof) e os Planos de Gestão Florestal (PGF). 


			Apesar das afinidades existentes entre o ordenamento e planeamento florestal e a ecologia da paisagem a vários níveis, a contribuição da ecologia da paisagem para o desenvolvimento de trabalhos nestas áreas tem sido mínima em Portugal, o que limita os casos de estudo que podem ser analisados. 


			O ordenamento florestal no Brasil é um instrumento que define regras gerais para nortear a utilização organizada do território, e sua elaboração é normalmente entendida como uma atribuição de Estado. Os principais exemplos de ordenamento florestal no Brasil estão apresentados na forma de leis, como o Código Florestal Brasileiro, as leis estaduais e os zoneamentos ecológicos-econômicos. Considerando estes ordenamentos são elaborados os planejamentos florestais, aplicáveis a escalas menores, como terras privadas e Unidades de Conservação da Natureza.


			O Código Florestal Brasileiro é um instrumento de ordenamento florestal que objetiva fornecer as bases para uma utilização organizada do território rural em todo o país. A partir destas bases, é possível planejar o uso do território de forma utilizar as terras e garantir que parte das áreas sejam protegidas. Todavia, ao aplicar no planejamento do uso do território os conceitos da ciência ecologia de paisagem, obtém-se resultados melhores de conservação da biodiversidade e dos recursos hídricos, fundamentais para o equilíbrio ecossistêmico que sustenta o possível desenvolvimento de atividades econômicas e bem-estar das populações humanas e de todas as formas de vida.
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